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2 — Para além das reuniões previstas no número anterior ou de outras 
a que haja lugar, a CC -Madeira reúne, ainda, a solicitação do respetivo 
presidente ou da DROTA, para apreciação de propostas de alteração 
significativa no âmbito dos trabalhos de elaboração do plano de situação 
ou da respetiva programação.

3 — Apenas as reuniões plenárias têm carácter deliberativo.

Artigo 6.º
Reuniões sectoriais

1 — Para além das reuniões plenárias a que alude o artigo anterior, a 
CC -Madeira realiza reuniões sectoriais, sempre que assim se justifique 
em função do carácter restrito ou específico das matérias a tratar, para 
resolução de conflitos e concertação de interesses, sendo as respetivas 
conclusões apresentadas e apreciadas na reunião plenária subsequente.

2 — As atas das reuniões sectoriais são remetidas aos restantes mem-
bros pelo secretariado da CC -Madeira.

Artigo 7.º
Quórum das reuniões

1 — As reuniões da CC -Madeira só podem realizar -se na presença 
da maioria dos membros com direito a voto.

2 — As reuniões da CC -Madeira realizam -se na presença de qualquer 
número dos seus membros, em número não inferior a três.

3 — No caso de a reunião plenária ou sectorial ocorrer sob proposta 
de um dos membros da CC -Madeira a sua presença é obrigatória.

4 — Na falta de quórum ou perante outras circunstâncias excecionais 
que o justifiquem, mediante decisão fundamentada a registar na ata, o 
Presidente suspende a reunião e convoca nova reunião com um intervalo 
de pelo menos 24 horas.

5 — A convocatória da nova reunião nos termos do número anterior 
deve mencionar expressamente que a CC -Madeira delibera que esteja 
presente 1/3 dos seus membros com direito a voto.

Artigo 8.º
Deliberações

1 — As deliberações da CC -Madeira são tomadas por maioria absoluta 
dos membros presentes à reunião, nos termos do artigo 32.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2 — As deliberações da CC -Madeira são tomadas por voto não secreto 
dos seus membros.

3 — Nos termos do disposto no artigo 30.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, não é admissível a abstenção dos membros 
da CC -Madeira que estejam presentes à reunião e não se encontrem 
impedidos de intervir.

4 — Em caso de empate, o presidente da CC -Madeira tem voto de 
qualidade.

Artigo 9.º
Atas das reuniões

1 — As atas das reuniões da CC -Madeira devem indicar, para além 
dos membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas 
e, de forma resumida mas clara e objetiva, as posições assumidas por 
cada um dos membros.

2 — A posição manifestada pelos representantes dos serviços e enti-
dades na CC -Madeira substitui os pareceres que aqueles serviços e 
entidades devessem emitir, a qualquer título, sobre o plano, nos termos 
legais e regulamentares.

3 — Caso o representante de um serviço ou entidade não manifeste 
fundamentadamente a sua discordância, nem o serviço ou entidade 
que representa manifeste a sua posição até à emissão do parecer final, 
considera -se que o serviço ou entidade nada tem a opor à proposta de 
plano de situação.

Artigo 10.º
Parecer final da CC -Madeira

1 — Concluído o projeto de plano de situação e o correspondente 
relatório ambiental, estes devem ser formalmente enviados pela DROTA 
ao presidente da CC -Madeira, para apreciação pela Comissão, tendo em 
vista a elaboração do parecer final.

2 — A CC -Madeira emite o parecer final no prazo de 30 dias a contar 
da data de submissão do projeto de plano de situação, podendo este prazo 
ser prorrogado por igual período, nos termos do n.º 8 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março.

3 — No caso de algum membro da CC -Madeira discordar expressa 
e fundamentadamente das propostas do plano de situação, há lugar à 
realização de reunião de concertação, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março, antes da emissão do parecer 
final da CC -Madeira.

4 — O parecer final da CC -Madeira é assinado por todos os seus 
membros e deve evidenciar as objeções que não foram ultrapassadas nos 
termos do número anterior, através de posição dos respetivos membros, 
devidamente fundamentada, ficando expressa a orientação defendida.

5 — Os representantes das entidades com responsabilidades ambien-
tais específicas emitem ainda parecer sobre o relatório ambiental.

Artigo 11.º
Dever de informação

A DROTA deve manter a CC -Madeira informada das principais dili-
gências por si desenvolvidas no decorrer da elaboração do plano de 
situação, designadamente sobre as sugestões recebidas no âmbito do 
direito de participação dos cidadãos, previsto no artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 38/2015, de 12 de março.

Artigo 12.º
Regulamento interno

As demais regras de organização e funcionamento da CC -Madeira 
constam de regulamento interno a aprovar pela CC -Madeira sob proposta 
do respetivo presidente.

Artigo 13.º
Extinção

A CC -Madeira extingue -se com a aprovação da ata da última reunião 
plenária e com emissão do parecer final nos termos do n.º 6 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março.

Artigo 14.º
Regime subsidiário

Ao funcionamento da CC -Madeira aplica -se subsidiariamente o dis-
posto no Código do Procedimento Administrativo.

1 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209006385 

 Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 11702/2015
Nos termos do disposto nos artigos 46.º, 48.º, 49.º e 50.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, por Despacho de 30 de setembro de 2015, 
da Senhora Subdiretora -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Ser-
viços Marítimos, ao abrigo do despacho de delegação de competências 
n.º 8900/2014, na sua atual redação, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 131, de 10 de julho, torna -se público que a trabalhadora 
Maria do Rosário Rodrigues Barros e Silva Amaro Baptista concluiu 
com sucesso o período experimental, na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
desempenho de funções na carreira e categoria de Técnico superior, na 
2.ª posição remuneratória, 15.º nível remuneratório.

5 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração 
Geral, Pedro Ramires Nobre.

208996294 

 Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 11703/2015

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento 
de trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego público, neces-
sários ao preenchimento de dois postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, para o exercício de funções por referência à categoria 
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto.
1 — Para os efeitos previstos nos n.os 1 e 5 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
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de 20 de junho, observado o disposto no n.º 2 do artigo 47.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, nos termos conjugados do artigo 33.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho de 05 -10 -2015 do Diretor Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho do 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alen-
tejo, para o exercício de funções de natureza transitória por referência 
à categoria de técnico superior, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, a termo resolutivo incerto, até à conclusão do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Continente 2014 -2020.

2 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro; Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro; Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e o Código do 
Procedimento Administrativo (CPA).

3 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Des-
pacho n.º 2284/2015/SEAP, de 31 de julho de 2015, de Sua Exa. o 
Secretário de Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 47.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pelo 
que podem concorrer trabalhadores com e sem vínculo de emprego 
público.

4 — Procedimento prévio de recrutamento — Em cumprimento do 
disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, regula-
mentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi executado o 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação, tendo sido declarada, pela entidade gestora do sistema 
de requalificação (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA), a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil adequado às características dos postos 
de trabalho em causa.

5 — Reserva de recrutamento — Para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, 
foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), tendo a mesma 
declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer can-
didata/o com o perfil adequado aos postos de trabalho a preencher.

6 — Local de trabalho — Serviço Regional do Alentejo Litoral, Largo 
do Mercado, 19, 7540 -135 Santiago do Cacém.

7 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — Postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da DRAP Alentejo, aprovado para 
2015, para o exercício de funções de natureza transitória por referência 
à categoria de técnico superior, na área do investimento, das quais se 
destacam as seguintes atividades:

Análise e acompanhamento de pedidos de apoio no âmbito do 
PDR2020, nas áreas agrícola e florestal;

Análise de pedidos de pagamento e emissão das respetivas autori-
zações de pagamento aos pedidos de apoio submetidos no âmbito do 
PDR2020 e do PRODER, nas áreas agrícola e florestal;

Realização de visitas para emissão de Relatórios de Verificação Física 
no Local a pedidos de apoio submetidos no âmbito do PDR2020 e do 
PRODER.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — O po-
sicionamento remuneratório tem como referência a 2.ª posição da 
carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da tabela remuneratória única, com um valor ilíquido de 1.201,48€, 
sem prejuízo do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

9 — Requisitos de admissão — Os candidatos devem reunir os requi-
sitos de admissão, até ao último dia do prazo de candidatura.

9.1 — Requisitos gerais — A/O candidata/o deve reunir os requisitos 
previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisito especial (nível habilitacional) — A titularidade de 
grau académico de licenciatura, numa das seguintes áreas:

Produção Agrícola e Animal;
Silvicultura;
Gestão e Administração.

9.2.1 — Não será admitida a candidatura de quem, não sendo titular 
da habilitação exigida, considere dispor da formação e, ou, experiência 
profissionais substitutivas daquela habilitação.

9.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, não serão admitidos 
os candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da DRAP 
Alentejo, idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende 
com o presente procedimento.

10 — Formalização das candidaturas — A apresentação das candida-
turas deverá ser efetuada em suporte de papel e formalizada obrigatoria-
mente através do preenchimento, com letra legível, do formulário tipo, 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do Ministro 
de Estado e das Finanças (publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio), disponível na página eletrónica da Direção Re-
gional de Agricultura e Pescas do Alentejo em: http://www.drapal.min-
-agricultura.pt/drapal/images/institucional/concursos/Formulario_can-
didatura.doc

10.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

10.2 — Os candidatos deverão identificar o procedimento concursal 
a que concorrem, no formulário de candidatura. Para o efeito, deverão 
preencher o campo Código da Publicitação do Procedimento com a 
indicação do número do Aviso de Abertura publicado no Diário da 
República ou do número da Oferta de Emprego (OE) da publicitação 
efetuada na Bolsa de Emprego Público (BEP).

10.3 — No preenchimento do ponto 7 do formulário de candidatura, 
os candidatos deverão considerar a referência normativa aí feita ao 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, como sendo feita 
ao artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.4 — A entrega da candidatura pode ser efetuada, até ao termo do 
prazo fixado no presente aviso, por um de dois meios, a saber:

a) Por correio registado, com aviso de receção, para Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Alentejo, Avenida Eng.º Arantes e Oliveira, 
Quinta da Malagueira, Apartado 83 — 7006 -553 Évora;

b) Presencialmente, na sede da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas do Alentejo, na morada referida, durante o horário de atendimento 
ao público, das 8h30 m às 12h30 m e das 14h00 às 18h00.

10.4.1 — Na apresentação de candidaturas através de correio registado 
com aviso de receção atender -se -á à data do respetivo registo.

10.5 — Documentação a entregar — O formulário de candidatura 
devidamente preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Currículo, detalhado, atualizado, datado e assinado pela/o candi-
data/o, do qual devem constar, designadamente, as habilitações literárias, 
as funções que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional realizada, com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos, estágios, encontros, etc., indicando a respetiva du-
ração e datas de realização);

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações académicas ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

c) Fotocópia do Cartão de Cidadão ou do Bilhete de Identidade e do 
Cartão de Contribuinte;

d) Fotocópias legíveis de documentos comprovativos de experiência 
profissional, com indicação precisa das atividades desenvolvidas e dos 
anos, meses e dias desse tempo de trabalho;

e) Fotocópias legíveis dos documentos comprovativos das ações de 
formação profissional frequentadas;

f) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação e expe-
riência profissional que a/o candidata/o entenda deverem ser apreciados 
pelo júri.

10.5.1 — O/A candidato/a já detentor/a de um vínculo de emprego 
público deverá, para além dos documentos acima indicados, apresentar 
igualmente:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções 
ou pertence, autenticada, com data posterior à do presente aviso e até 
à data limite para apresentação das candidaturas, da qual constem, de 
forma inequívoca: a modalidade de vínculo de emprego público detida; 
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a carreira e categoria de que é titular; a posição e o nível remuneratórios 
e a remuneração base auferida; a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública; e a avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar e, 
na ausência de avaliação, o motivo que determinou tal facto;

b) Declaração do conteúdo funcional, emitida pelo órgão ou serviço 
onde exerce funções ou pertence, autenticada, com data posterior à do 
presente aviso e até à data limite para apresentação das candidaturas, 
da qual conste a caracterização pormenorizada das atividades que se 
encontra a desempenhar.

10.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos determina a exclusão da/o candidata/o 
do procedimento, quando a falta desses documentos impossibilite a sua 
admissão ou a avaliação.

10.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos da ex-
periência profissional, das ações de formação e dos demais elementos 
aduzidos pelos candidatos, nos termos da alínea f) do n.º 10.5 do pre-
sente aviso, determina a sua não consideração para efeitos de avaliação 
curricular.

10.8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidata/o, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das 
declarações prestadas e das informações que considere relevantes para 
o procedimento.

10.9 — A apresentação de documento falso determina a participa-
ção à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e, ou, penal, conforme disposição do n.º 12 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual.

11 — Métodos de seleção — Nos termos do n.º 5 do artigo 56.º e dos 
n.os 4 e 6 do artigo 36.º, da LTFP, no presente procedimento concursal, 
será adotado o método de seleção obrigatório definido na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 36.º da LTFP — Avaliação Curricular — e o método 
de seleção facultativo previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual — Entrevista 
Profissional de Seleção.

11.1 — Avaliação Curricular (AC) — A Avaliação Curricular visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida.

A Avaliação Curricular será valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para os postos de tra-
balho a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, quando aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que a/o candidata/o cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às dos postos 
de trabalho a ocupar.

11.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — A entrevista 
profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a entrevista, nomeadamente, os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — Valoração dos métodos de seleção e classificação final — Na 
valoração dos métodos de seleção referidos será utilizada a escala de 
0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo 
a classificação final obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,70*AC + 0,30*EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

12.1 — A obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em qual-
quer método de seleção aplicado determina a exclusão da/o candi-
data/o.

12.2 — Em caso de igualdade de valoração na ordenação final dos 
candidatos, serão adotados os critérios de ordenação preferencial es-
tabelecidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação atual.

13 — Acesso às atas — As atas do júri onde constam os parâmetros 
de avaliação, a sua ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método de seleção são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas, por escrito, de acordo com o disposto na alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
redação atual.

14 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente — Gonçalo de Santa Maria de Barros de Sommer Ribeiro, 
Diretor de Serviços de Investimento;

1.º Vogal efetivo — Anabela Ferreira dos Santos Apolinário, Diretora 
de Serviços de Administração, que substitui o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Francisco José Gouveia Alves Pimenta, Chefe 
de Divisão do Serviço Regional do Alentejo Central;

1.º Vogal suplente — Isaura Maria Cebola Dias, Chefe de Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos;

2.º Vogal suplente — José Francisco Ferragolo da Veiga, Chefe de 
Divisão de Planeamento.

15 — Notificação de candidatos excluídos — Os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência de interessados, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na redação atual, por uma das formas previstas no n.º 3 
do mesmo artigo.

16 — Audiência de interessados — A realização da audiência de 
interessados é efetuada nos termos previstos no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo. Na apresentação das respe-
tivas alegações, a/o candidata/o utiliza, obrigatoriamente, o formulário 
tipo para o exercício do direito de audiência dos interessados, aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do Ministro de Estado e 
das Finanças (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 
de maio), disponível na página eletrónica da DRAP Alentejo em:

http://www.drapal.min -agricultura.pt/drapal/images/institucional/con-
cursos/Formulario_audiencia_interessados.docx

17 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção — Os 
resultados obtidos em cada método de seleção intercalar serão publicita-
dos através de lista, ordenada alfabeticamente, que será afixada em local 
visível e público das instalações da DRAP Alentejo e disponibilizada na 
respetiva página eletrónica (www.drapal.min -agricultura.pt).

18 — Convocação dos candidatos para a realização da Entrevista Pro-
fissional de Seleção — Os candidatos aprovados no método de seleção 
Avaliação Curricular serão convocados para a realização do método 
Entrevista Profissional de Seleção, através de notificação do dia, hora 
e local, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual.

18.1 — A falta de comparência para a realização do método de se-
leção Entrevista Profissional de Seleção determina a exclusão da/o 
candidata/o.

19 — Notificação do ato de homologação da lista de ordenação fi-
nal — De acordo com o n.º 4 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação atual, os candidatos serão notificados do 
ato de homologação da lista de ordenação final, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida portaria.

20 — Publicitação da lista de ordenação final — Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada em local 
visível e público das instalações da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Alentejo e disponibilizada na respetiva página eletrónica 
(www.drapal.min -agricultura.pt), sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publi-
citação.

21 — Prioridade no recrutamento — O recrutamento efetuar -se -á 
pela ordem estabelecida no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas.

22 — Preferência legal de candidata/o com deficiência — Em cum-
primento do disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, a/o candidata/o com grau de incapacidade 
ou deficiência igual ou superior a 60 % tem preferência em igualdade 
de classificação. Para tal, a/o candidata/o deve declarar, no ponto 8.1 
do formulário de candidatura, o tipo de deficiência e os meios de co-
municação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos do 
diploma mencionado.

23 — Prazo de validade do procedimento — Nos termos dos n.os 1 e 
2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
atual, o procedimento concursal destina -se à ocupação dos postos de 
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trabalho referidos e será constituída reserva de recrutamento interno, 
válida por um prazo máximo de dezoito meses contados da data de 
homologação da lista de ordenação final, se da lista de ordenação final, 
devidamente homologada, constarem três ou mais candidatos.

24 — Publicitação do procedimento — Nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na reda-
ção atual, o presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), a partir do 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário 
da República, na página eletrónica da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Alentejo (www.drapal.min -agricultura.pt), e por extrato, 
no prazo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

25 — Política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres — Por determinação do Despacho -conjunto n.º 373/2000, de 1 
de março, publicado no Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de 
março, faz -se constar a seguinte menção: «em cumprimento da alínea h), 
do artigo 9.º, da Constituição, a Administração Pública, enquanto en-
tidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

5 de outubro de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo, Francisco Maria Santos Murteira.

209001646 

 Aviso n.º 11704/2015

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento 
de trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego público, neces-
sários ao preenchimento de dois postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, para o exercício de funções por referência à categoria 
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto.
1 — Para os efeitos previstos nos n.os 1 e 5 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, observado o disposto no n.º 2 do artigo 47.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, nos termos conjugados do artigo 33.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho de 05 -10 -2015 do Diretor Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho do 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alen-
tejo, para o exercício de funções de natureza transitória por referência 
à categoria de técnico superior, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, a termo resolutivo incerto, até à conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Rural do Continente 2014 -2020.

2 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro; Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro; Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e o Código do 
Procedimento Administrativo (CPA).

3 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 2284/2015/SEAP, de 31 de julho de 2015, de Sua Exa. o Secretário 
de Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 47.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pelo que podem 
concorrer trabalhadores com e sem vínculo de emprego público.

4 — Procedimento prévio de recrutamento — Em cumprimento do 
disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, regula-
mentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi executado o 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação, tendo sido declarada, pela entidade gestora do sistema 
de requalificação (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA), a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil adequado às características dos postos 
de trabalho em causa.

5 — Reserva de recrutamento — Para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, 
foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), tendo a mesma 
declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer can-
didata/o com o perfil adequado aos postos de trabalho a preencher.

6 — Local de trabalho — Serviço Regional do Baixo Alentejo, Rua 
de São Sebastião, 7800 -298 Beja.

7 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — Postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da DRAP Alentejo, aprovado para 
2015, para o exercício de funções de natureza transitória por referência 
à categoria de técnico superior, na área do investimento, das quais se 
destacam as seguintes atividades:

Análise e acompanhamento de pedidos de apoio no âmbito do 
PDR2020, na área agrícola;

Análise de pedidos de pagamento e emissão das respetivas autori-
zações de pagamento aos pedidos de apoio submetidos no âmbito do 
PDR2020 e do PRODER, na área agrícola;

Realização de visitas para emissão de Relatórios de Verificação Física 
no Local a pedidos de apoio submetidos no âmbito do PDR2020 e do 
PRODER.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — O posicio-
namento remuneratório tem como referência a 2.ª posição da carreira/
categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 da tabela 
remuneratória única, com um valor ilíquido de 1.201,48€, sem prejuízo 
do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9 — Requisitos de admissão — Os candidatos devem reunir os requi-
sitos de admissão, até ao último dia do prazo de candidatura.

9.1 — Requisitos gerais — A/O candidata/o deve reunir os requisitos 
previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisito especial (nível habilitacional) — A titularidade de 
grau académico de licenciatura, numa das seguintes áreas:

Produção Agrícola e Animal;
Silvicultura;
Gestão e Administração.

9.2.1 — Não será admitida a candidatura de quem, não sendo titular 
da habilitação exigida, considere dispor da formação e, ou, experiência 
profissionais substitutivas daquela habilitação.

9.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, não serão admitidos 
os candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da DRAP 
Alentejo, idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende 
com o presente procedimento.

10 — Formalização das candidaturas — A apresentação das candida-
turas deverá ser efetuada em suporte de papel e formalizada obrigatoria-
mente através do preenchimento, com letra legível, do formulário tipo, 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do Ministro 
de Estado e das Finanças (publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio), disponível na página eletrónica da Direção Re-
gional de Agricultura e Pescas do Alentejo em: http://www.drapal.min-
-agricultura.pt/drapal/images/institucional/concursos/Formulario_can-
didatura.doc

10.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

10.2 — Os candidatos deverão identificar o procedimento concursal 
a que concorrem, no formulário de candidatura. Para o efeito, deverão 
preencher o campo Código da Publicitação do Procedimento com a 
indicação do número do Aviso de Abertura publicado no Diário da 
República ou do número da Oferta de Emprego (OE) da publicitação 
efetuada na Bolsa de Emprego Público (BEP).

10.3 — No preenchimento do ponto 7 do formulário de candidatura, 
os candidatos deverão considerar a referência normativa aí feita ao 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, como sendo feita 
ao artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.4 — A entrega da candidatura pode ser efetuada, até ao termo do 
prazo fixado no presente aviso, por um de dois meios, a saber:

a) Por correio registado, com aviso de receção, para Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Alentejo, Avenida Eng.º Arantes e Oliveira, 
Quinta da Malagueira, Apartado 83 — 7006 -553 Évora;


